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ISS na Construção Civil segundo a Jurisprudência do Tribunal de Justiça de Santa Catarina

TRIBUTÁRIO - ISS - CONSTRUÇÃO CIVIL - EDIFICAÇÃO REALIZADA PELA E PARA A PRÓPRIA CONSTRUTORA EM TERRENO DE SUA PROPRIEDADE - AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A TERCEIROS - FATO GERADOR NÃO CONFIGURADO - ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIA DO TRIBUTO - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA - ART. 167 DO CTN, SÚMULA 188 DO STJ E TAXA DO SELIC - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível n. 2005.009424-6, Relator: Des. Jaime Ramos – fonte www.tj.sc.gov.br)

Inúmeros julgados do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, tais como o acima exposto, garantem remansoso entendimento de que o ISS tributado às empresas de Construção Civil é indevido.

Trata-se especificamente da não incidência do Imposto Sobre Seriços pela não configuração de seu fato imponível, qual seja, a efetiva prestação de serviços a terceiros.

Ademais, o rol taxativo trazido, tanto pela Lei Federal, quanto pela Lei Municipal que regem o tributo em comento, recepcionam a incidência do ISS somente nos casos descritos no item 7.02 de ambas normas (7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). No caso em apreço a empresa Construtora não realiza edificações sob os regimes de administração, empreitada e subempreitada, pois edifica com mão-de-obra própria, e mesmo havendo objetivo de revenda, não presta serviços a terceiros.

	Contudo, será devido o ISS nas condições estabelecidas pelos artigos 121, parágrafo único, inciso II e 128, do Código Tributário Nacional, ou seja, na forma de substituição tributária, que consiste no recolhimento do ISS incidente sobre a prestação dos serviços que ela contratou junto a terceiros, que correspondem àqueles que não prestou para si mesma.
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